ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                 , DE
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 231, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Major Mecca, a moção em epígrafe apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2018, que altera a Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 - Estatuto do Desarmamento, para tornar obrigatória a inserção de um circuito eletrônico integrado ("chip") de identificação em todas as armas de fogo comercializadas no Brasil.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2º parte, combinado com os artigos 31, I e  artigo 33, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição.

Verificamos que a proposição é de natureza legislativa, estando ainda de acordo com os artigos 154 e 155 do Regimento Interno.  Portanto, naquilo que nos cabe examinar, a moção encontra-se em condições de ser aprovada. 

Da análise da matéria, entendemos que a moção em comento é extremamente oportuna ao apelar ao Presidente do Senado Federal, ao Presidente da Câmara dos Deputados e a todos os líderes de partidos com assento naquelas casas legislativas, para que apreciem e aprovem, com a urgência que o caso requer, o Projeto de Lei do Senado n° 241 de 2018, que altera a Lei Federal n° 10.826/2003, para tornar obrigatória a inserção de um circuito eletrônico integrado (chip) de identificação em todas as armas de fogo comercializadas no Brasil, o que irá ajudar, e muito, a desvendar diversos crimes graves.

Diante de todo o exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação da Moção nº 231, de 2019, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ALTAIR MORAES

RELATOR
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